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EM ATENDIMENTO À LEI ESTADUAL N. 
14.911 DE 11 DE AGOSTO DE 2004, SERÃO 

COBRADOS CONHECIMENTOS DE HISTÓRIA 
POLÍTICA, ECONÔMICA E SOCIAL DO 

ESTADO DE GOIÁS; CULTURA GOIANA; 
ASPECTOS AMBIENTAIS DA GEOGRAFIA 

DO ESTADO DE GOIÁS; REGIONALIZAÇÃO E 
CARACTERIZAÇÃO DAS REGIÕES GOIANAS; 
URBANIZAÇÃO, MIGRAÇÃO E DENSIDADE 

POPULACIONAL DO ESTADO DE GOIÁS; 
REALIDADE ÉTNICA E SOCIAL DO ESTADO DE 

GOIÁS. 

A Extração Aurífera
O elemento que legitimava as ações de controle político 

e econômico da metrópole sobre a colônia era o Pacto Co-
lonial, este tornava a segunda uma extensão da primeira e 
por isso nela vigoravam todos os mandos e desmandos do 
soberano, inclusive havia grande esforço da metrópole no 
sentido de reprimir a dedicação a outras atividades que não 
fossem a extração aurífera, tais como agricultura e pecuária, 
que inicialmente existiam estritamente para a subsistência. 
A explicação para tal intransigência era simples: aumentar a 
arrecadação pela elevação da extração.

O ouro era retirado das datas que eram concedidas com 
privilégios a quem as encontrassem. De acordo com Salles, 
ao descobridor cabia os “melhores cabedais o direito de so-
cavar vários locais, e escolher com segurança a mina mais 
lucrativa, assim como situar outras jazidas sem que outro 
trabalho lhe fosse reservado, senão o de reconhecer o acha-
do, legalizá-lo e receber o respectivo tributo, era vantajosa 
política para a administração portuguesa. Ao particular, to-
das as responsabilidades seduzindo-o com vantagens indis-
criminadas, porém temporárias”. (SALLES, 1992, p.131)

À metrópole Portuguesa em contrapartida cabia ape-
nas o bônus de receber os tributos respaldados pelo pacto 
colonial e direcionar uma parte para manutenção dos luxos 
da coroa e do clero e outra, uma boa parte desse numerá-
rio, era canalizada para a Inglaterra com quem a metrópole 
mantinha alguns tratados comerciais que serviam apenas 
para canalizar o ouro para o sistema financeiro inglês.

“Os Quintos Reais, os Tributos de Ofícios e um por cento 
sobre os contratos pertenciam ao Real Erário e eram remeti-
dos diretamente a Lisboa, enquanto sob a jurisdição de São 
Paulo, o excedente das rendas da Capitania eram enviados 
à sede do governo e muitas vezes redistribuídos para cobri-
rem as despesas de outras localidades carentes”. (SALLES, 
1992, p.140)

O um dos fatores que contribuiu para o sucesso da 
empresa mineradora foi sem nenhuma sombra de dúvidas 
o trabalho compulsório dos escravos africanos, expostos a 
condições de degradação, tais como: grande período de ex-
posição ao sol, manutenção do corpo por longas horas mer-
gulhado parcialmente em água e em posições inadequadas. 
Além disso, ainda eram submetidos a violências diversas, 

que os mutilavam fisicamente e psicologicamente de forma 
irremediável. Sob essas condições em média os africanos 
escravos tinham uma sobrevida de oito anos. Os indígenas 
também foram submetidos a tais condições, porém não se 
adaptaram. O segundo elemento catalisador do processo foi 
a descoberta de novos achados. Esses direcionavam o fluxo 
da população, descobria-se uma nova mina e, pronto, surgia 
uma nova vila, geralmente às margens de um rio.

“O mineiro extraía o ouro e podia usá-lo como moeda 
no território das minas, pois, proibida a moeda de ouro, o 
ouro em pó era a única moeda em circulação. No momento 
em que decidisse retirar o seu ouro para outras capitanias 
é que lhe urgia a obrigação de fundi-lo e pagar o quinto”. 
(PALACÍN, 1994, p. 44).

Nessa economia onde a descoberta e extração de ouro 
para o enriquecimento era o sentido dominante na consciên-
cia das pessoas, o comerciante lucrou enormemente porque 
havia uma infinidade de necessidades dos habitantes, que 
deveriam ser sanadas. A escassez da oferta ocasionava valori-
zação dos produtos de primeira necessidade e assim grande 
parte do ouro que era extraído das lavras acabava chegando 
às mãos do comerciante, que era quem na maioria das vezes 
o direcionava para as casas de fundição. Inicialmente, todo 
ouro para ser quintado deveria ser encaminhado para a ca-
pitania de São Paulo, posteriormente de acordo com Palacin 
(1975, p. 20) foram criadas “duas Casas de Fundição na Capi-
tania de Goiás: uma em Vila Boa, atendendo à produção do 
sul e outra em S. Félix para atender o norte.”

A Produção de Ouro Em Goiás
A partir do ano de 1725 o território goiano inicia sua pro-

dução aurífera. Os primeiros anos são repletos de achados. 
Vários arraiais vão se formando onde ocorrem os novos des-
cobertas, o ouro extraído das datas era fundido na Capitania 
de São Paulo, para “lá, pois, deviam ir os mineiros com seu 
ouro em pó, para fundi-lo, recebendo de volta, depois de 
descontado o quinto, o ouro em barras de peso e toque con-
trastados e sigilados com o selo real.” (PALACÍN, 1994, p. 44)

Os primeiros arraiais vão se formando aos arredores do 
rio vermelho, Anta, Barra, Ferreiro, Ouro Fino e Santa Rita que 
contribuíram para a atração da população. À medida que vão 
surgindo novos descobertos os arraiais vão se multiplicando 
por todo o território. A Serra dos Pirineus em 1731 dará ori-
gem à Meia Ponte, importante elo de comunicação, devido a 
sua localização. Na Região Norte, foram descobertas outras 
minas, Maranhão (1730), Água Quente (1732), Natividade 
(1734), Traíras (1735), São José (1736), São Félix (1736), Pontal 
e Porto Real (1738), Arraias e Cavalcante (1740), Pilar (1741), 
Carmo (1746), Santa Luzia (1746) e Cocal (1749).

Toda essa expansão demográfica serviu para disseminar 
focos de população em várias partes do território e, dessa 
forma, estruturar economicamente e administrativamente 
várias localidades, mesmo que sobre o domínio da metrópo-
le Portuguesa, onde toda produção que não sofria o desca-
minho era taxada. “Grande importância é conferida ao siste-
ma administrativo e fiscal das Minas; nota-se a preocupação 
de resguardar os descaminhos do ouro, mas também a de 
controlar a distribuição dos gêneros.” (SALLES, 1992, p.133)
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Apesar de todo o empenho que era direcionado para a contenção do contrabando, como a implantação de casas de 
fundição, isolamento de minas, proibição de utilização de caminhos não oficiais, revistas rigorosas, e aplicação de castigos pe-
nosos aos que fossem pegos praticando; o contrabando se fazia presente, primeiro devido à insatisfação do povo em relação a 
grande parte do seu trabalho, que era destinada ao governo, e, em segundo, em razão da incapacidade de controle efetivo de 
uma região enorme. Dessa forma se todo ouro objeto de contrabando, que seguiu por caminhos obscuros, florestas e portos, 
tivesse sido alvo de mensuração a produção desse metal em Goiás seria bem mais expressiva. Os dados oficiais disponíveis 
sobre a produção aurífera na época são inconsistentes por não serem resultado de trabalho estatístico, o que contribui para 
uma certa disparidade de dados obtidos em obras distintas, mesmo assim retratam uma produção tímida ao ser comparado a 
Minas Gerais. A produção do ouro em Goiás de 1730 a 1734 atingiu 1.000 kg, o pico de produção se dá de 1750 a 1754, sendo 
um total de 5.880 kg. Há vários relatos de que o ano de maior produção foi o de 1.753, já de 1785 a 1789, a produção fica em 
apenas 1.000 kg, decaindo nos anos seguintes, conforme tabela 1.

Palacin (1975) também apresenta dados dessa curta temporada de extração do ouro em Goiás.

A produção do ouro foi “subindo constantemente desde o descobrimento até 1753, ano mais elevado com uma produção 
de 3.060 kg. Depois decaiu lentamente até 1778 (produção: 1.090), a partir desta data a decadência cada vez é mais acentuada 
(425 kg em 1800) até quase desaparecer” (20 kg. Em 1822). (PALACÍN, 1975, p. 21). Foram utilizadas duas formas de recolhi-
mento de tributos sobre a produção: o Quinto e a Capitação. E essas formas se alternaram à medida que a efetividade de sua 
arrecadação foi reduzindo. O fato gerador da cobrança do quinto ocorria no momento em que o ouro era entregue na casa 
de fundição, para ser fundido, onde era retirada a quinta parte do montante entregue e direcionada ao soberano sem nenhum 
ônus para o mesmo. A tabela 2 mostra os rendimentos do Quinto do ouro. Observa-se que como citado anteriormente o ano 
de 1753 foi o de maior arrecadação e pode-se ver também que a produção de Minas Gerais foi bem superior a Goiana.
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A capitação era cobrada percapita de acordo com o 
quantitativo de escravos, nesse caso se estabelecia uma pro-
dutividade média por escravo e cobrava-se o tributo.

“Para os escravos e trabalhadores livres na mineração, 
fez-se uma tabela baseada na produtividade média de uma 
oitava e meia de ouro por semana, arbitrando-se em 4 oitavas 
e ¾ o tributo devido anualmente por trabalhador, compreen-
dendo a oitava 3.600 gramas de ouro, no valor de 1$200 ou 
1$500 conforme a época”. (SALLES, 1992, p.142)

Além do quinto e da capitação havia outros dispêndios 
como pagamento do imposto das entradas, os dízimos sobre 
os produtos agropecuários, passagens nos portos, e subornos 
de agentes públicos; tudo isso tornava a atividade lícita mui-
to onerosa e o contrabando bastante atraente, tais cobranças 
eram realizadas por particulares que obtinham mediante pa-
gamento antecipado à coroa Portuguesa o direito de rece-
ber as rendas, os poderes de aplicar sanções e o risco de um 
eventual prejuízo.

A redução da produtividade foi um grande problema 
para a manutenção da estabilidade das receitas provenientes 
das minas.

“A diminuição da produtividade iniciou-se já nos primei-
ros anos, mas começou a tornar-se um problema grave de-
pois de 1750; nos dez primeiros anos (1726-1735), um escra-
vo podia produzir até perto de 400 gramas de ouro por ano; 
nos 15 anos seguintes (1736-1750) já produzia menos de 300; 
a partir de 1750 não chegava a 200, e mais tarde, em plena 
decadência, a produção era semelhante à dos garimpeiros de 
hoje: pouco mais de 100 gramas”. (PALACÍN, 1975, p.21)

Essa baixa na produtividade era consequência do esgota-
mento do sistema que tinha como base a exploração de veios 
auríferos superficiais, a escassez de qualificação de mão de 
obra e equipamentos apropriados, que pudessem proporcio-
nar menor desperdício , o não surgimento de novas técnicas 
capazes de reinventar tal sistema, além da cobrança descabi-
da de impostos, taxas e contribuições, que desanimavam o 
mais motivado minerador.

A Decadência da Mineração
A diminuição da produtividade das minas é a característi-

ca marcante do início da decadência do sistema, como citado 
anteriormente, esse fenômeno passa a ocorrer já nos primei-
ros anos após a descoberta, porém não é possível afirmar que 
nessa época seja consequência do esgotamento do minério, 
devido a outros fatores econômicos e administrativos, como 
a escassez de mão-de-obra e a vinculação à capitania de São 
Paulo.

Para efeito de análise pode-se convencionar o ano de 
1753, o de maior produção, como o divisor de águas que dá 
início à efetiva derrocada da produção que se efetivará no 
século seguinte.

O fato é que com a exaustão das minas superficiais e o 
fim dos novos descobertos, fatores dinâmicos da manutenção 
do processo expansionista da mineração aurífera, a economia 
entra em estagnação, o declínio da população ocasionado 
pelo fim da imigração reflete claramente a desaceleração de 
vários setores como o comércio responsável pela manuten-
ção da oferta de gêneros oriundos das importações. A agro-
pecuária que, embora sempre orientada para a subsistência, 
fornecia alguns elementos e o próprio setor público sofria 
com a queda da arrecadação.

“A falta de experiência, a ambição do governo, e, em 
parte, o desconhecimento do País, mal organizado e quase 
despovoado, deram lugar a muitas leis inadequadas, que pro-
vocavam a ruína rápida desse notável ramo de atividade, im-
portante fonte de renda para o Estado. De nenhuma dessas 
leis numerosas que tem aparecido até hoje se pode dizer pro-
priamente que tivesse por finalidade a proteção da indústria 
do ouro. Ao contrário, todas elas apenas visavam o aumento a 
todo custo da produção, com o estabelecimento de medidas 
que assegurassem a parte devida à Coroa”. (PALACÍN, 1994, 
p.120)

É certo que a grande ambição do soberano em mui-
to prejudicou a empresa mineradora e o contrabando agiu 
como medida mitigadora desse apetite voraz, porém com 
a decadência nem mesmo aos comerciantes, que foram os 
grandes beneficiados economicamente, restaram recursos 
para prosseguir. O restabelecimento da atividade extrativa 
exigia a criação de novas técnicas e novos processos algo que 
não se desenvolveu nas décadas em que houve prosperidade, 
não poderia ser desenvolvido de imediato.

À medida que o ouro de superfície, de fácil extração, vai 
se escasseando ocorre a necessidade de elevação do quanti-
tativo do elemento motriz minerador, o escravo, desse modo:

“As lavras operavam a custos cada vez mais elevados, ain-
da mais pelo fato de parte da escravaria estar voltada também 
para atividades complementares. O adiantamento de capital 
em escravos, a vida curta deles aliada à baixa produtividade 
nas minas fatalmente conduziram empreendimentos à insol-
vência e falência”. (ESTEVAM, 2004, p. 34)

Após verificar o inevitável esgotamento do sistema eco-
nômico baseado na extração do ouro a partir do segundo 
quartel do século XVIII, o governo Português implanta algu-
mas medidas visando reerguer a economia no território, den-
tre elas o incentivo à agricultura e à manufatura, e a navega-
ção dos rios Araguaia, Tocantins, e Paranaíba, que se fizeram 
indiferentes ao desenvolvimento do sistema. Ocorre então a 
falência do sistema e o estabelecimento de uma economia de 
subsistência, com ruralização da população e o consequente 
empobrecimento cultural.

“Mas, tão logo os veios auríferos escassearam, numa téc-
nica rudimentar, dificultando novos descobertos, a pobreza, 
com a mesma rapidez, substituiu a riqueza, Goiás, apesar de 
sua aparente embora curta prosperidade, nunca passou real-
mente, de um pouso de aventureiros que abandonavam o lu-
gar, logo que as minas começavam a dar sinais de cansaço”. 
(PALACÍN, 1975, p.44).

A Decadência econômica de Goiás
Essa conclusão pode ser atribuída ao século XIX devido ao 

desmantelamento da economia decorrente do esgotamento 
do produto chave e o consequente empobrecimento sócio 
cultural. Os últimos descobertos de relevância são as minas 
de Anicuns em 1809, que serviram para animar novamente os 
ânimos. Inicialmente a extração gerou ganhos muito eleva-
dos, porém após três anos já apresentava uma produção bem 
inferior, além disso, os constantes atritos entre os “cotistas” 
levaram o empreendimento a falência.

A característica básica do século em questão foi a tran-
sição da economia extrativa mineral para a agropecuária, os 
esforços continuados do império em estabelecer tal econo-
mia acabaram se esbarrando, nas restrições legais que foram 
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impostas inicialmente, como forma de coibir tais atividades, a 
exemplo da taxação que recaía sobre os agricultores, e tam-
bém em outros fatores de ordem econômica, como a inexis-
tência de um sistema de escoamento adequado, o que in-
viabilizava as exportações pelo alto custo gerado, e cultural, 
onde predominava o preconceito contra as atividades agro-
pastoris, já que a profissão de minerador gerava status social 
na época.

Desse modo a agricultura permaneceu orientada basica-
mente para a subsistência em conjunto com as trocas intra 
regionais, já a pecuária se potencializou devido à capacidade 
do gado em se mover até o destino e a existência de grandes 
pastagens naturais em certas localidades, favorecendo a pe-
cuária extensiva. Nesse sentido, os pecuaristas passam a atuar 
de forma efetiva na exportação de gado fornecendo para a 
Bahia, Rio de Janeiro, Minas Gerais, e Pará. Segundo Bertran:

“a pecuária de exportação existia em Goiás como uma 
extensão dos currais do Vale do São Francisco, mobilizando 
as regiões da Serra Geral do Nordeste Goiano, (de Arraias a 
Flores sobretudo), com 230 fazendas consagradas à criação. 
Mais para o interior, sobre as chapadas do Tocantins, na vasta 
extensão entre Traíras e Natividade contavam outras 250. Em 
todo o restante de Goiás, não havia senão outras 187 fazen-
das de criação”. (BERTRAN, 1988, p.43)

A existência de uma pecuária incipiente favoreceu o de-
senvolvimento de vários curtumes nos distritos. Conforme 
Bertran (1988) chegou a existir em Goiás 300 curtumes, no 
final do século XIX. Por outro lado, apesar do escasseamento 
das minas e a ruralização da população, a mineração exercida 
de modo precário nunca deixou de existir, o que constituiu 
em mais um obstáculo para a implantação da agropecuária. 
Outra dificuldade foi a falta de mão de obra para a agrope-
cuária, visto que grande parte da população se deslocou para 
outras localidades do país, onde poderiam ter outras oportu-
nidades. Isto tudo não permitiu o avanço da agricultura nem 
uma melhor expansão da pecuária, que poderia ter alcançado 
níveis mais elevados.

Do ponto de vista cultural ocorre uma “aculturação” da 
população remanescente ruralizada. Segundo Palacin:

“Os viajantes europeus do século XIX aludem a uma re-
gressão sócio cultural, onde os brancos assimilaram os costu-
mes dos selvagens, habitam choupanas, não usam o sal, não 
vestem roupas, não circula moeda... Tão grande era a pobreza 
das populações que se duvidou ter havido um período ante-
rior com outras características”. (PALACÍN, 1975, p.46)

Desse modo o Estado de Goiás chegou ao século XX 
como um território inexpressivo economicamente e sem re-
presentatividade política e cultural. Nesse século iria se con-
cretizar a agropecuária no Estado, como consequência do 
processo de expansão da fronteira agrícola para a região cen-
tral do país. Nas primeiras décadas do século em questão, o 
Estado permaneceu com baixíssima densidade demográfica, 
onde a maioria da população se encontrava espalhada por 
áreas remotas do território, modificando-se apenas na segun-
da metade do mesmo século.

O deslocamento da fronteira agrícola para as regiões 
centrais do país foi resultado da própria dinâmica do desen-
volvimento de regiões como São Paulo, Minas Gerais e o Sul 
do País, que ao adaptarem sua economia com os princípios 
capitalistas realizaram uma inversão de papéis, onde regiões 

que eram consumidoras de produtos de primeira necessidade 
passaram a produzir tais produtos e as regiões centrais, antes 
produtoras desses produtos passaram a produzir os produtos 
industrializados que antes eram importados.

“Enquanto o Centro-Sul se efetivava como a periferia do 
capitalismo mundial, outras regiões faziam o papel de peri-
feria do Centro-Sul, ou seja, a periferia da periferia, como já 
vinha acontecendo no Rio Grande do Sul e o Nordeste, por 
exemplo”. (FAYAD, 1999, p.23)

Fonte: http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/
2014-01/a-mineracao-em-goias-e-o-desenvolvimento-
do-estado.pdf

A Extração Aurífera
O elemento que legitimava as ações de controle político 

e econômico da metrópole sobre a colônia era o Pacto Colo-
nial, este tornava a segunda uma extensão da primeira e por 
isso nela vigoravam todos os mandos e desmandos do sobe-
rano, inclusive havia grande esforço da metrópole no sentido 
de reprimir a dedicação a outras atividades que não fossem a 
extração aurífera, tais como agricultura e pecuária, que inicial-
mente existiam estritamente para a subsistência. A explicação 
para tal intransigência era simples: aumentar a arrecadação 
pela elevação da extração.

O ouro era retirado das datas que eram concedidas com 
privilégios a quem as encontrassem. De acordo com Salles, ao 
descobridor cabia os “melhores cabedais o direito de socavar 
vários locais, e escolher com segurança a mina mais lucrativa, 
assim como situar outras jazidas sem que outro trabalho lhe 
fosse reservado, senão o de reconhecer o achado, legalizá-lo 
e receber o respectivo tributo, era vantajosa política para a 
administração portuguesa. Ao particular, todas as responsa-
bilidades seduzindo-o com vantagens indiscriminadas, porém 
temporárias”. (SALLES, 1992, p.131)

À metrópole Portuguesa em contrapartida cabia apenas 
o bônus de receber os tributos respaldados pelo pacto co-
lonial e direcionar uma parte para manutenção dos luxos da 
coroa e do clero e outra, uma boa parte desse numerário, era 
canalizada para a Inglaterra com quem a metrópole mantinha 
alguns tratados comerciais que serviam apenas para canalizar 
o ouro para o sistema financeiro inglês.

“Os Quintos Reais, os Tributos de Ofícios e um por cento 
sobre os contratos pertenciam ao Real Erário e eram remeti-
dos diretamente a Lisboa, enquanto sob a jurisdição de São 
Paulo, o excedente das rendas da Capitania eram enviados à 
sede do governo e muitas vezes redistribuídos para cobrirem 
as despesas de outras localidades carentes”. (SALLES, 1992, 
p.140)

O um dos fatores que contribuiu para o sucesso da em-
presa mineradora foi sem nenhuma sombra de dúvidas o tra-
balho compulsório dos escravos africanos, expostos a condi-
ções de degradação, tais como: grande período de exposição 
ao sol, manutenção do corpo por longas horas mergulhado 
parcialmente em água e em posições inadequadas. Além dis-
so, ainda eram submetidos a violências diversas, que os muti-
lavam fisicamente e psicologicamente de forma irremediável. 
Sob essas condições em média os africanos escravos tinham 
uma sobrevida de oito anos. Os indígenas também foram 
submetidos a tais condições, porém não se adaptaram.
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O segundo elemento catalisador do processo foi a descoberta de novos achados. Esses direcionavam o fluxo da população, 
descobria-se uma nova mina e, pronto, surgia uma nova vila, geralmente às margens de um rio.

“O mineiro extraía o ouro e podia usá-lo como moeda no território das minas, pois, proibida a moeda de ouro, o ouro em 
pó era a única moeda em circulação. No momento em que decidisse retirar o seu ouro para outras capitanias é que lhe urgia a 
obrigação de fundi-lo e pagar o quinto”. (PALACÍN, 1994, p. 44).

Nessa economia onde a descoberta e extração de ouro para o enriquecimento era o sentido dominante na consciência das 
pessoas, o comerciante lucrou enormemente porque havia uma infinidade de necessidades dos habitantes, que deveriam ser sa-
nadas. A escassez da oferta ocasionava valorização dos produtos de primeira necessidade e assim grande parte do ouro que era 
extraído das lavras acabava chegando às mãos do comerciante, que era quem na maioria das vezes o direcionava para as casas 
de fundição. Inicialmente, todo ouro para ser quintado deveria ser encaminhado para a capitania de São Paulo, posteriormente 
de acordo com Palacin (1975, p. 20) foram criadas “duas Casas de Fundição na Capitania de Goiás: uma em Vila Boa, atendendo 
à produção do sul e outra em S. Félix para atender o norte.”

A Produção de Ouro Em Goiás
A partir do ano de 1725 o território goiano inicia sua produção aurífera. Os primeiros anos são repletos de achados. Vários 

arraiais vão se formando onde ocorrem os novos descobertas, o ouro extraído das datas era fundido na Capitania de São Paulo, 
para “lá, pois, deviam ir os mineiros com seu ouro em pó, para fundi-lo, recebendo de volta, depois de descontado o quinto, o 
ouro em barras de peso e toque contrastados e sigilados com o selo real.” (PALACÍN, 1994, p. 44)

Os primeiros arraiais vão se formando aos arredores do rio vermelho, Anta, Barra, Ferreiro, Ouro Fino e Santa Rita que con-
tribuíram para a atração da população. À medida que vão surgindo novos descobertos os arraiais vão se multiplicando por todo 
o território. A Serra dos Pirineus em 1731 dará origem à Meia Ponte, importante elo de comunicação, devido a sua localização. 
Na Região Norte, foram descobertas outras minas, Maranhão (1730), Água Quente (1732), Natividade (1734), Traíras (1735), São 
José (1736), São Félix (1736), Pontal e Porto Real (1738), Arraias e Cavalcante (1740), Pilar (1741), Carmo (1746), Santa Luzia (1746) 
e Cocal (1749).

Toda essa expansão demográfica serviu para disseminar focos de população em várias partes do território e, dessa forma, 
estruturar economicamente e administrativamente várias localidades, mesmo que sobre o domínio da metrópole Portuguesa, 
onde toda produção que não sofria o descaminho era taxada. “Grande importância é conferida ao sistema administrativo e fiscal 
das Minas; nota-se a preocupação de resguardar os descaminhos do ouro, mas também a de controlar a distribuição dos gêne-
ros.” (SALLES, 1992, p.133)

Apesar de todo o empenho que era direcionado para a contenção do contrabando, como a implantação de casas de fun-
dição, isolamento de minas, proibição de utilização de caminhos não oficiais, revistas rigorosas, e aplicação de castigos penosos 
aos que fossem pegos praticando; o contrabando se fazia presente, primeiro devido à insatisfação do povo em relação a grande 
parte do seu trabalho, que era destinada ao governo, e, em segundo, em razão da incapacidade de controle efetivo de uma 
região enorme. Dessa forma se todo ouro objeto de contrabando, que seguiu por caminhos obscuros, florestas e portos, tivesse 
sido alvo de mensuração a produção desse metal em Goiás seria bem mais expressiva.

Os dados oficiais disponíveis sobre a produção aurífera na época são inconsistentes por não serem resultado de trabalho es-
tatístico, o que contribui para uma certa disparidade de dados obtidos em obras distintas, mesmo assim retratam uma produção 
tímida ao ser comparado a Minas Gerais. A produção do ouro em Goiás de 1730 a 1734 atingiu 1.000 kg, o pico de produção se 
dá de 1750 a 1754, sendo um total de 5.880 kg. Há vários relatos de que o ano de maior produção foi o de 1.753, já de 1785 a 
1789, a produção fica em apenas 1.000 kg, decaindo nos anos seguintes, conforme tabela 1.

Palacin (1975) também apresenta dados dessa curta temporada de extração do ouro em Goiás.
A produção do ouro foi “subindo constantemente desde o descobrimento até 1753, ano mais elevado com uma produção 

de 3.060 kg. Depois decaiu lentamente até 1778 (produção: 1.090), a partir desta data a decadência cada vez é mais acentuada 
(425 kg em 1800) até quase desaparecer” (20 kg. Em 1822). (PALACÍN, 1975, p. 21).
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Foram utilizadas duas formas de recolhimento de tributos 
sobre a produção: o Quinto e a Capitação. E essas formas se 
alternaram à medida que a efetividade de sua arrecadação foi 
reduzindo. O fato gerador da cobrança do quinto ocorria no 
momento em que o ouro era entregue na casa de fundição, 
para ser fundido, onde era retirada a quinta parte do mon-
tante entregue e direcionada ao soberano sem nenhum ônus 
para o mesmo. A tabela 2 mostra os rendimentos do Quinto 
do ouro. Observa-se que como citado anteriormente o ano 
de 1753 foi o de maior arrecadação e pode-se ver também 
que a produção de Minas Gerais foi bem superior a Goiana.

A capitação era cobrada percapita de acordo com o 
quantitativo de escravos, nesse caso se estabelecia uma pro-
dutividade média por escravo e cobrava-se o tributo.

“Para os escravos e trabalhadores livres na mineração, 
fez-se uma tabela baseada na produtividade média de uma 
oitava e meia de ouro por semana, arbitrando-se em 4 oitavas 
e ¾ o tributo devido anualmente por trabalhador, compreen-
dendo a oitava 3.600 gramas de ouro, no valor de 1$200 ou 
1$500 conforme a época”. (SALLES, 1992, p.142)

Além do quinto e da capitação havia outros dispêndios 
como pagamento do imposto das entradas, os dízimos sobre 
os produtos agropecuários, passagens nos portos, e subornos 
de agentes públicos; tudo isso tornava a atividade lícita mui-
to onerosa e o contrabando bastante atraente, tais cobranças 
eram realizadas por particulares que obtinham mediante pa-
gamento antecipado à coroa Portuguesa o direito de rece-
ber as rendas, os poderes de aplicar sanções e o risco de um 
eventual prejuízo.

A redução da produtividade foi um grande problema 
para a manutenção da estabilidade das receitas provenientes 
das minas.

“A diminuição da produtividade iniciou-se já nos primei-
ros anos, mas começou a tornar-se um problema grave de-
pois de 1750; nos dez primeiros anos (1726-1735), um escra-
vo podia produzir até perto de 400 gramas de ouro por ano; 
nos 15 anos seguintes (1736-1750) já produzia menos de 300; 
a partir de 1750 não chegava a 200, e mais tarde, em plena 
decadência, a produção era semelhante à dos garimpeiros de 
hoje: pouco mais de 100 gramas”. (PALACÍN, 1975, p.21)

Essa baixa na produtividade era consequência do esgota-
mento do sistema que tinha como base a exploração de veios 
auríferos superficiais, a escassez de qualificação de mão de 
obra e equipamentos apropriados, que pudessem proporcio-
nar menor desperdício , o não surgimento de novas técnicas 
capazes de reinventar tal sistema, além da cobrança descabi-
da de impostos, taxas e contribuições, que desanimavam o 
mais motivado minerador.

A Decadência da Mineração
A diminuição da produtividade das minas é a característi-

ca marcante do início da decadência do sistema, como citado 
anteriormente, esse fenômeno passa a ocorrer já nos primei-
ros anos após a descoberta, porém não é possível afirmar que 
nessa época seja consequência do esgotamento do minério, 
devido a outros fatores econômicos e administrativos, como 
a escassez de mão-de-obra e a vinculação à capitania de São 
Paulo.

Para efeito de análise pode-se convencionar o ano de 
1753, o de maior produção, como o divisor de águas que dá 
início à efetiva derrocada da produção que se efetivará no 
século seguinte.

O fato é que com a exaustão das minas superficiais e o 
fim dos novos descobertos, fatores dinâmicos da manutenção 
do processo expansionista da mineração aurífera, a economia 
entra em estagnação, o declínio da população ocasionado 
pelo fim da imigração reflete claramente a desaceleração de 
vários setores como o comércio responsável pela manuten-
ção da oferta de gêneros oriundos das importações. A agro-
pecuária que, embora sempre orientada para a subsistência, 
fornecia alguns elementos e o próprio setor público sofria 
com a queda da arrecadação.

“A falta de experiência, a ambição do governo, e, em parte, 
o desconhecimento do País, mal organizado e quase despovoa-
do, deram lugar a muitas leis inadequadas, que provocavam a 
ruína rápida desse notável ramo de atividade, importante fonte 
de renda para o Estado. De nenhuma dessas leis numerosas 
que tem aparecido até hoje se pode dizer propriamente que 
tivesse por finalidade a proteção da indústria do ouro. Ao con-
trário, todas elas apenas visavam o aumento a todo custo da 
produção, com o estabelecimento de medidas que asseguras-
sem a parte devida à Coroa”. (PALACÍN, 1994, p.120)

É certo que a grande ambição do soberano em mui-
to prejudicou a empresa mineradora e o contrabando agiu 
como medida mitigadora desse apetite voraz, porém com 
a decadência nem mesmo aos comerciantes, que foram os 
grandes beneficiados economicamente, restaram recursos 
para prosseguir. O restabelecimento da atividade extrativa 
exigia a criação de novas técnicas e novos processos algo que 
não se desenvolveu nas décadas em que houve prosperidade, 
não poderia ser desenvolvido de imediato.

À medida que o ouro de superfície, de fácil extração, vai 
se escasseando ocorre a necessidade de elevação do quanti-
tativo do elemento motriz minerador, o escravo, desse modo:
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“As lavras operavam a custos cada vez mais elevados, ain-
da mais pelo fato de parte da escravaria estar voltada também 
para atividades complementares. O adiantamento de capital 
em escravos, a vida curta deles aliada à baixa produtividade 
nas minas fatalmente conduziram empreendimentos à insol-
vência e falência”. (ESTEVAM, 2004, p. 34)

Após verificar o inevitável esgotamento do sistema eco-
nômico baseado na extração do ouro a partir do segundo 
quartel do século XVIII, o governo Português implanta algu-
mas medidas visando reerguer a economia no território, den-
tre elas o incentivo à agricultura e à manufatura, e a navega-
ção dos rios Araguaia, Tocantins, e Paranaíba, que se fizeram 
indiferentes ao desenvolvimento do sistema. Ocorre então a 
falência do sistema e o estabelecimento de uma economia de 
subsistência, com ruralização da população e o consequente 
empobrecimento cultural.

“Mas, tão logo os veios auríferos escassearam, numa téc-
nica rudimentar, dificultando novos descobertos, a pobreza, 
com a mesma rapidez, substituiu a riqueza, Goiás, apesar de 
sua aparente embora curta prosperidade, nunca passou real-
mente, de um pouso de aventureiros que abandonavam o lu-
gar, logo que as minas começavam a dar sinais de cansaço”. 
(PALACÍN, 1975, p.44).

A Decadência econômica de Goiás
Essa conclusão pode ser atribuída ao século XIX devido ao 

desmantelamento da economia decorrente do esgotamento 
do produto chave e o consequente empobrecimento sócio 
cultural. Os últimos descobertos de relevância são as minas 
de Anicuns em 1809, que serviram para animar novamente os 
ânimos. Inicialmente a extração gerou ganhos muito eleva-
dos, porém após três anos já apresentava uma produção bem 
inferior, além disso, os constantes atritos entre os “cotistas” 
levaram o empreendimento a falência.

A característica básica do século em questão foi a tran-
sição da economia extrativa mineral para a agropecuária, os 
esforços continuados do império em estabelecer tal econo-
mia acabaram se esbarrando, nas restrições legais que foram 
impostas inicialmente, como forma de coibir tais atividades, a 
exemplo da taxação que recaía sobre os agricultores, e tam-
bém em outros fatores de ordem econômica, como a inexis-
tência de um sistema de escoamento adequado, o que in-
viabilizava as exportações pelo alto custo gerado, e cultural, 
onde predominava o preconceito contra as atividades agro-
pastoris, já que a profissão de minerador gerava status social 
na época.

Desse modo a agricultura permaneceu orientada basica-
mente para a subsistência em conjunto com as trocas intra 
regionais, já a pecuária se potencializou devido à capacidade 
do gado em se mover até o destino e a existência de grandes 
pastagens naturais em certas localidades, favorecendo a pe-
cuária extensiva. Nesse sentido, os pecuaristas passam a atuar 
de forma efetiva na exportação de gado fornecendo para a 
Bahia, Rio de Janeiro, Minas Gerais, e Pará. Segundo Bertran:

“a pecuária de exportação existia em Goiás como uma 
extensão dos currais do Vale do São Francisco, mobilizando 
as regiões da Serra Geral do Nordeste Goiano, (de Arraias a 
Flores sobretudo), com 230 fazendas consagradas à criação. 
Mais para o interior, sobre as chapadas do Tocantins, na vasta 
extensão entre Traíras e Natividade contavam outras 250. Em 
todo o restante de Goiás, não havia senão outras 187 fazen-
das de criação”. (BERTRAN, 1988, p.43)

A existência de uma pecuária incipiente favoreceu o desen-
volvimento de vários curtumes nos distritos. Conforme Bertran 
(1988) chegou a existir em Goiás 300 curtumes, no final do sé-
culo XIX. Por outro lado, apesar do escasseamento das minas 
e a ruralização da população, a mineração exercida de modo 
precário nunca deixou de existir, o que constituiu em mais um 
obstáculo para a implantação da agropecuária. Outra dificulda-
de foi a falta de mão de obra para a agropecuária, visto que 
grande parte da população se deslocou para outras localidades 
do país, onde poderiam ter outras oportunidades. Isto tudo não 
permitiu o avanço da agricultura nem uma melhor expansão da 
pecuária, que poderia ter alcançado níveis mais elevados.

Do ponto de vista cultural ocorre uma “aculturação” da 
população remanescente ruralizada. Segundo Palacin:

“Os viajantes europeus do século XIX aludem a uma re-
gressão sócio cultural, onde os brancos assimilaram os costu-
mes dos selvagens, habitam choupanas, não usam o sal, não 
vestem roupas, não circula moeda... Tão grande era a pobreza 
das populações que se duvidou ter havido um período ante-
rior com outras características”. (PALACÍN, 1975, p.46)

Desse modo o Estado de Goiás chegou ao século XX 
como um território inexpressivo economicamente e sem re-
presentatividade política e cultural. Nesse século iria se con-
cretizar a agropecuária no Estado, como consequência do 
processo de expansão da fronteira agrícola para a região cen-
tral do país. Nas primeiras décadas do século em questão, o 
Estado permaneceu com baixíssima densidade demográfica, 
onde a maioria da população se encontrava espalhada por 
áreas remotas do território, modificando-se apenas na segun-
da metade do mesmo século.

O deslocamento da fronteira agrícola para as regiões 
centrais do país foi resultado da própria dinâmica do desen-
volvimento de regiões como São Paulo, Minas Gerais e o Sul 
do País, que ao adaptarem sua economia com os princípios 
capitalistas realizaram uma inversão de papéis, onde regiões 
que eram consumidoras de produtos de primeira necessidade 
passaram a produzir tais produtos e as regiões centrais, antes 
produtoras desses produtos passaram a produzir os produtos 
industrializados que antes eram importados.

“Enquanto o Centro-Sul se efetivava como a periferia do 
capitalismo mundial, outras regiões faziam o papel de peri-
feria do Centro-Sul, ou seja, a periferia da periferia, como já 
vinha acontecendo no Rio Grande do Sul e o Nordeste, por 
exemplo”. (FAYAD, 1999, p.23)

Fonte: http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/
2014-01/a-mineracao-em-goias-e-o-desenvolvimento-
do-estado.pdf

A Extração Aurífera
O elemento que legitimava as ações de controle político 

e econômico da metrópole sobre a colônia era o Pacto Colo-
nial, este tornava a segunda uma extensão da primeira e por 
isso nela vigoravam todos os mandos e desmandos do sobe-
rano, inclusive havia grande esforço da metrópole no sentido 
de reprimir a dedicação a outras atividades que não fossem a 
extração aurífera, tais como agricultura e pecuária, que inicial-
mente existiam estritamente para a subsistência. A explicação 
para tal intransigência era simples: aumentar a arrecadação 
pela elevação da extração.

O ouro era retirado das datas que eram concedidas com 
privilégios a quem as encontrassem. De acordo com Salles, ao 
descobridor cabia os “melhores cabedais o direito de socavar 
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